
Curvelo/MG, 30 de abril de 2024. 

PARECER JURÍDICO Nº: 104/2024

ASSUNTO: Inexigibilidade nº 004/2024 

SERVIÇO: Procuradoria-Geral do Município

I - RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Contrata-
ção de Pessoa Jurídica a qual possui exclusividade para prestação de Serviços de Show Artístico 
da atração “MATHEUS FERNANDES” e serviços complementares necessários para a realização 
do show, através da empresa Y M LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA. - ME no dia 05/07/2024, com 
duração mínima do show de 1h30min, na Praça Central do Brasil, para animação do 42º Forró Be-
neficente de Curvelo, no Município de Curvelo/MG, mediante Inexigibilidade de Licitação, confor-
me justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização da demanda;

II)  Estudo Técnico Preliminar;

III) Mapa de Risco

IV) Termo de Referência;

V) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

VI)  Justificativa;

VII) Termo de Reserva Orçamentária/Autorização de Abertura de Processo Licitatório;

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, Lazer e Turismo re-
querer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nes-
ta  Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei nº 
14.133/2021.

É a síntese do necessário. 

II- APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente ju-
rídicos da questão trazida ao exame desta   Assessoria   Jurídica  , partindo-se da premissa básica de 
que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o Administrador Público se certificou quan-
to  às possibilidades orçamentárias,  financeiras,  organizacionais  e  administrativas,  levando em 
consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

Antes de prosseguirmos, destacamos o entendimento do Tribunal de Contas da União no 
qual se afirma que não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos 
da licitação. Acórdão 1492/2021 – TCU PLENÁRIO. 
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Desta feita, verifica-se que a atividade dos Procuradores e Assessores Jurídicos atuantes 
junto à Procuradoria-Geral do Município assim como ocorre com a atividade advocatícia de manei-
ra geral – se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo 
de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta Unidade de Assessoramento Jurídico, 
que devem ser objeto de consideração por parte do Gestor, que detém, no entanto, a palavra final  
sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de méri-
to. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vincu-
lativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais pondera-
ções. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua cor-
reção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabili-
dade exclusiva da Administração.

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licita-
ções e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, fixa a obrigatoriedade da Administração 

Pública em realizar contratações através de processo licitatório: 

XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as 

obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente 

permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

A matéria foi  regulamentada pela Lei  de Licitações e Contratos Administrativos (Lei  nº 
14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de proce-
dimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); e

b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quan-
do houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(…)
 II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de em-
presário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e precisos os 
requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que pouco modi-
ficou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a anterior redação, en-
contrada na Lei nº 8.666/1993. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos 
Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. Nesse intento, o 
parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (…) 
(...) 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresá-
rio exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representa-
ção, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando  o  dispositivo  legal  citado  no  início  deste  item  (artigo  74,  II,  da  Lei  nº 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de ca-
ráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica especi-
alizada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão exige 
que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo.

Dispõe o artigo 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) deve 

ser comprovada por meio de “contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusi-

vidade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional 

do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local específico”. Tratando-se de negócio ju-

rídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documen-
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to que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, regis-

trado em cartório para esse fim. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção “ou” 

no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de 

consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a crítica especiali-

zada ou opinião pública).

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho: 

“(…) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opini-

ão pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrá-

rias, em que uma autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pesso-

ais na contratação de pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a críti-

ca especializada ou a opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes 

no desempenho de sua arte.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licita-

ções e Contratações Administrativas. São Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2. ed., 

2023, p. 1011)

A consagração pela   crítica especializada   é evidenciada por meio da manifestação de au  -  

tores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade 

de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois 

crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade. 

Sublinhe-se que, no caso em apreço, poderá ser considerado como consagração pela críti-

ca especializada a diversidade de indicações a prêmios e premiações recebidas pelo artista, con-

forme   consta nos autos. 

Já em relação à  opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de 

jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a populari-

dade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através 

dos documentos juntados ao processo junto ao Termo de Referência (fls. 007/011 e 107/111), 

assim como no Estudo Técnico Preliminar (fls. 002/006 e 100/106). 
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Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige funda-

mentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 14.133/2021) ofertado pelo artis-

ta selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por 

aquele artista ao Ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artis-

ta em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades 

da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em 

eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados (fls. 090/093 e 128), s.m.j., parecem demonstrar que os 

preços estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que 

dispõe o §1º do art. 7º colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei nº 

14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais pro-

vidências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que com-

preende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os docu-

mentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabeleci-

da no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compati-

bilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumi-

do; V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificati-

va de preço; VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser di-

vulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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O inciso I cita o “documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, 

o que, s.m.j., no Município de Curvelo, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse 

ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a 

justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o 

atendimento da necessidade. 

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei nº 

14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem ou 

serviço artístico, equipamentos técnicos especializados necessários, tempo de execução do servi-

ço/duração do show artístico, repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante (fls. 

002/006 e 100/106) atende ao inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem 

como o que dispõe o Decreto Municipal nº 5713/2023. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estima-

tiva de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentá-

rios com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta a Solicitação Disponibilidade Orçamen-

tária e Reserva de Dotação Orçamentária nº 00382 (fls. 130 e 134) emitido pelos setores compe-

tentes, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS REQUISI-

TOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar 

de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para ser contratada, nos termos da 

lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realiza-

da por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 

que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispõe: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de ine-

xigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes docu-

mentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; (grifei) 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informa-

ções e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do lici-

tante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV – econômico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à com-

provação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exer-

cício da atividade que se pretende dela contratar. 

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser 

objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a Re-

solução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro 

e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, que inclui as atividades artísticas (produ-

ção musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a dispensar 

quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3º, inc I, da Lei  

nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica). 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e traba-

lhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos:

 I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela-
tivo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-
tível com o objeto contratual;

 III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpri-
mento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São 

aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e 

que se encontram previstos no art. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e encontram-se juntados 

ao processo em questão junto às fls. 054/087, 094 e 121/127. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da Autoridade Competente para a 

contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despa-

cho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo 

único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nº 

14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos 

pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, 

nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, considerando as informações e documentos acostados aos autos, frisando-

se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na 

análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza emi-

nentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade do gestor envolvido as informações 
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prestadas, sobretudo a que declara necessidade da contratação, com base nas quais esta análise 

jurídica foi realizada.

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal inte-

ressada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que 

dispõe a legislação que rege a matéria, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da inexigibilidade 

da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, au-

sente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conve-

niência da decisão adotada. 

Frisamos, ainda, que para a contratação tenha eficácia, seu instrumento contratual deverá 

ser publicado no Portal Nacional de Compras Públicas no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura do contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execu-

ção de serviço.

É o parecer. À ciência da área consulente. 

______________________________________
ALEXANDRA DA SILVA RIBEIRO GALVÃO 

PROCURADORA DO MUNICÍPIO
OAB/M.G. nº 55.070
Matrícula nº 6549-6
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 004/2024

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO E RATIFICA O ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

004/2024

Diante da solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, Lazer e Turismo, contida no 

Documento  de  Formalização  da  Demanda nº  021/2024  –  Processo  nº  028/2024,  datado  de 

30/04/2024 e Parecer nº 104/2024 da Procuradoria-Geral, AUTORIZO, nos termos do artigo 74, 

inciso II, da Lei 14.133/21, o ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a Contrata-

ção de Pessoa Jurídica a qual possui exclusividade para prestação de Serviços de Show Artísti -

co da atração “MATHEUS FERNANDES” e serviços complementares necessários para a reali-

zação  do  show,  através  da  empresa  Y  M  LOCAÇÕES  E  EVENTOS  LTDA.  -  ME, no  dia 

05/07/2024, com duração mínima do show de 1h30min, na Praça Central do Brasil, para anima-

ção do 42º Forró Beneficente de Curvelo, no Município de Curvelo/MG, para atender as neces-

sidades da Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, Lazer e Turismo, do  Município de 

Curvelo, Estado de Minas Gerais, sendo a empresa Y M LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA. - ME, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.193.568/0001-09, com sua sede administrativa na Rua Coman-

dante José Cals de Oliveira, nº 171, Bairro Guararapes, Fortaleza/PE, CEP 60.810-080, Telefone: 

(85)  99629-6129, e-mail:  yuriramos_  @  hotmail.com  , neste ato representada pelo Sr.  Yuri Ramos 

de Oliveira Mendes, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 053.xxx.xxx-40, porta-

dor da Carteira de Identidade nº 20.xxx.xxx.xxx4 - SSP/CE, com endereço profissional na Rua Co-

mandante José Cals de Oliveira, nº 171, Bairro Guararapes, Fortaleza/PE, CEP 60.810-080, Tele-

fone: (85) 99629-6129, e-mail: yuriramos_  @  hotmail.com  , no valor por total de R$250.000,00 (du-

zentos e cinquenta mil reais), composto da seguinte maneira:

Mão de obra
Percentual calculado sobre o valor do

cachê artístico (valor estimado)

Pro labore do artista R$ 120.000,00

Pro labore dos demais profissionais envolvidos R$ 25.000,00

Insumos diretos e indiretos Percentual (valor estimado)

Diretos Hospedagem R$ 7.200,00

Diretos Alimentação R$ 1.500,00

Diretos Logística R$ 54.600,00

Diretos Outros (Co2, efeitos...) R$ 4.200,00

Indiretos Impostos R$ 37.500,00
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Sendo o pagamento da seguinte forma: 50% (cinquenta por cento) até 10 (dez) dias após a assi-

natura do contrato, no valor de R$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) e o restante 50% 

(cinquenta por cento) no valor R$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) até 10 (dez) dias 

após a realização do show, com apresentação da Nota Fiscal dos serviços, devendo o pagamento 

ser creditado na Conta Bancária nº 99.752-6 Agência 1646, Banco Itaú, de titularidade da empre-

sa Y M LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA. - ME; com prazo contratual a partir da data de assinatu-

ra do contrato ao dia 31/07/2024; tendo como fiscal administrativo a servidora  Viviane Marques 

Teixeira – CPF:  897.xxx.xxx-87 e Karina Soares da Boa Morte – CPF: 067.xxx.xxx-58, contato: 

(38) 3721-7907 – e-mail:  cultura@curvelo.mg.gov.br. Gestor: Alair José de Oliveira Júnior – CPF 

123.xxx.xxx-05; por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do que preceitua o art. 74, II 

da Lei n.º 14.133/21, uma vez que se trata de contratação da atração musical “MATHEUS FER-

NANDES” realizada diretamente ou por meio de empresário exclusivo e que a escolha do referido 

artista deve-se ao fato do mesmo se enquadrar nos dispositivos legais acima citados, pela larga 

experiência no ramo, possuir exclusividade da atração musical e ser o mesmo consagrado pela 

opinião pública, com grande sucesso popular em nosso país.

Curvelo/MG, 30 de abril de 2024.

__________________________

Pedro Henrique Bianchi

Secretário Municipal de Fazenda
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Analisando todo o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 004/2024, com base no in-

ciso II, do art. 75, da Lei nº 14.133/21, para Contratação de Pessoa Jurídica a qual possui exclusi-

vidade para prestação de Serviços de Show Artístico da atração “MATHEUS FERNANDES” e ser-

viços complementares necessários para a realização do show, através da empresa Y M LOCA-

ÇÕES E EVENTOS LTDA. - ME, no dia 05/07/2024, com duração mínima do show de 1h30min, 

na Praça Central do Brasil, para animação do 42º Forró Beneficente de Curvelo, no Município de 

Curvelo/MG, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, Lazer e 

Turismo, do Município de Curvelo, Estado de Minas Gerais, através de Processo de Inexigibilida-

de de Licitação. A Procuradoria Municipal concluiu que todos os atos transcorreram com regulari-

dade e na conformidade da Lei nº 14.133/21.

Por força de norma legal e constitucional, compete ao órgão jurídico prestar consultoria sob o as-

pecto estritamente jurídico, sem analisar questão de natureza técnica, orçamentária ou de conve-

niência e oportunidade. 

Ante o exposto, opino pela possibilidade jurídica de contratação direta por  Inexigibilidade de Lici-

tação, com fulcro no art. 74, inciso II, da Lei nº. 14.133/21, ficando a decisão de mérito acerca da 

conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da Autoridade Con-

sulente. O ato foi autorizado e publicado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no Portal Na-

cional de Compras Públicas, no prazo legal.

É o Parecer, s.m.j.

____________________________________
ALEXANDRA DA SILVA RIBEIRO GALVÃO 

PROCURADORA DO MUNICÍPIO
OAB/M.G. nº 55.070

Matrícula nº 6549-6
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